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21 DE NOVEMBRO DE 2006 EDIÇÃO Nº 2994

Jornalista Responsável
Valéria Olívia Nani - MTB 29.321

PORTARIA Nº 186, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2006

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta
do Processo Administrativo nº 21.949-8/06,———————
———————————

R E S O L V E autorizar à ASSOCIAÇÃO TERAPÊUTICA
DE ESTIMULAÇÃO AUDITIVA E LINGUAGEM - ATEAL, a
título precário e oneroso, o uso das dependências do Complexo
Educacional, Cultural e Esportivo “Comendador Antônio
Carbonari”, para realização do IV TUNNING SHOW JUNDIAÕ
- EXPOSI«�O DE CARROS ADAPTADOS, nos dias 18 e 19
de novembro de 2006, das 12h00m às 22h00m e das 10h00m às
18h00m, respectivamente.

R E S O L V E, ainda, autorizar o uso da área de estacionamento
localizado entre o Complexo Educacional, Cultural e Esportivo
“Dr. Nicolino de Lucca” e o Complexo Educacional, Cultural e
Esportivo “Comendador Antônio Carbonari”, com entrada pela
Rua Amadeu Ribeiro.

Além do período de realização do evento, fica autorizado o uso
das áreas nos dias 16, 17 e 20 de novembro de 2006, das 8h00m
às 18h00m, para os serviços de montagem e desmontagem das
instalações.

A ASSOCIAÇÃO TERAPÊUTICA DE ESTIMULAÇÃO
AUDITIVA E LINGUAGEM - ATEAL, poderá proceder à
cobrança de ingresso no valor de R$ 5,00 (cinco reais).

A utilização do próprio público de que trata este ato dar-se-á de
acordo com as condições estabelecidas no Termo de Autorização
de Uso, que fica fazendo parte integrante desta Portaria.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

JOSÉ ANTONIO GALEGO
Secretário Municipal de Educação e Esportes

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos dezessete dias do mês de novembro
de dois mil e seis.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO, das dependências
do Complexo Educacional, Cultural e Esportivo “Comendador
Antônio Carbonari”, incluindo área de estacionamento localizado
entre o Complexo Educacional, Cultural e Esportivo “Dr.
Nicolino de Lucca” e o Complexo Educacional, Cultural e
Esportivo “Comendador Antônio Carbonari”, com entrada pela
Rua Amadeu Ribeiro, para realização do IV TUNNING SHOW
JUNDIAÕ - EXPOSI«�O DE CARROS ADAPTADOS.

Processo nº 21.949-8/06

Aos                           dias do mês de                                     de dois
mil e seis, presentes o Sr. ARY FOSSEN, Prefeito Municipal,
representando a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
JUNDIAÍ, adiante designada apenas PREFEITURA, presente
ao ato o Prof. JOSÉ ANTONIO GALEGO, Secretário
Municipal de Educação e Esportes, e a ASSOCIAÇÃO
TERAPÊUTICA DE ESTIMULAÇÃO AUDITIVA E
LINGUAGEM - ATEAL, com sede à Avenida Antônio Frederico
Ozanan  nº 6.561, nesta cidade de Jundiaí, inscrita no CNPJ sob
nº 51.910.842/0001-11, representada por seu Presidente, o Sr.
MARCIO CACEZES JÚNIOR, portador da CI/RG                       nº
19.804.021/SSP/SP e CPF/MF nº 178.857.688-80, adiante
denominada apenas AUTORIZADA, são consignadas no presente
Termo, as seguintes cláusulas que irão reger a utilização do
espaço público aqui indicado:

I - Fica autorizado o uso, a título precário e oneroso, das
dependências do Complexo Educacional, Cultural e Esportivo
“Comendador Antônio Carbonari” para realização do IV
TUNNING SHOW JUNDIAÕ - EXPOSI«�O DE CARROS
ADAPTADOS, nos dias 18 e 19 de novembro de 2006, das
12h00m às 22h00m e das 10h00m às 18h00m, respectivamente,
incluindo área de estacionamento localizado entre o Complexo
Educacional, Cultural e Esportivo “Dr. Nicolino de Lucca” e o
Complexo Educacional, Cultural e Esportivo “Comendador
Antônio Carbonari”, com entrada pela Rua Amadeu Ribeiro.

Parágrafo único - Além do período de realização do evento,
fica autorizado o uso das áreas nos dias 16, 17 e 20 de novembro
de 2006, das 8h00m às 18h00m, para os serviços de montagem
e desmontagem das instalações.

II – O local somente poderá ser utilizado para o fim citado na
Cláusula Primeira, dentro de rigorosa observância das posturas
municipais, em especial o Decreto nº 8.168, de 22 de agosto de

1985, devendo a AUTORIZADA observar toda a orientação
que lhe for dada pela PREFEITURA através dos órgãos
encarregados da fiscalização.

III – A autorização de uso ora outorgada não poderá, em hipótese
alguma, ser transferida ou cedida a terceiros.
IV - A AUTORIZADA concorda em submeter à aprovação da
PREFEITURA todo o plano a ser desenvolvido para a realização
da atividade, e executá-lo de acordo com a sua aprovação.

V - A AUTORIZADA é a única responsável por eventuais danos
ocasionados aos veículos estacionados na área pública localizada
entre o Complexo Educacional, Cultural e Esportivo “Dr.
Nicolino de Lucca” e o Complexo Educacional, Cultural e
Esportivo “Comendador Antônio Carbonari”.

VI - A AUTORIZADA poderá proceder à cobrança de ingresso
no valor de R$ 5,00 (cinco reais).

VII - Pela utilização da área pública referida na Cláusula Primeira,
a AUTORIZADA pagará à PREFEITURA a importância total
de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Parágrafo único - Referida importância deverá ser recolhida
aos cofres públicos até o dia 17 de novembro de 2006.

VIII – Todas e quaisquer despesas oriundas da realização da
atividade correrão por conta da AUTORIZADA.

IX - Os direitos autorais devidos ao Escritório Central de
Arrecadação e Distribuição - ECAD correrão por conta da
AUTORIZADA.

X - A AUTORIZADA obriga-se pelo cumprimento de todas as
normas legais atinentes à realização do evento.

XI – A AUTORIZADA obriga-se, ainda, a responder civilmente
pelos seus auxiliares e colaboradores quanto à observância das
leis e regulamentos municipais, respondendo por eventuais
danos.

XII - Durante a realização do evento, e após, a AUTORIZADA
deverá manter o recinto público em perfeitas condições, em
especial, a limpeza, sob pena de adoção das medidas
administrativas e judiciais cabíveis.

E, por estarem assim, estabelecidas as condições de uso
autorizado, as partes presentes firmam este Termo em 04
(quatro) vias de igual teor e para um só efeito de direito.
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ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

JOSÉ ANTONIO GALEGO
Secretário Municipal de Educação e Esportes

MARCIO CACEZES JÚNIOR
Presidente da Associação Terapêutica

de Estimulação Auditiva e Linguagem - ATEAL

TESTEMUNHAS:
1. _________________________

2. _________________________

DECRETO Nº 20.587, DE 16 DE OUTUBRO DE 2006

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e em face ao que
consta do processo administrativo nº 22.209-9/00,—————
———————————

D E C R E T A:

Art. 1º - Ficam convalidados os efeitos decorrentes do uso
permitido, a título precário e gratuito, através do Decreto nº
19.591, de 25 de maio de 2004, de dependências desta Prefeitura
do Município de Jundiaí, localizada à Avenida da Liberdade, s/
nº, Vila Lacerda, pela permissionária, CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, no período de 19 de julho de 2006, até a data da
assinatura do Termo a que se refere o art. 2º deste Decreto.

Art. 2º - Fica renovada para vigorar pelo prazo de 06 (seis)
meses, a partir de 20 de julho de 2006, a permissão de uso de
que trata o art. 1º, conforme as condições fixadas no Termo de
Permissão de Uso, que passa a fazer parte integrante do presente
Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos dezesseis dias do mês de outubro de
dois mil e seis.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

EXTRATO
TERMO DE PERMISSÃO DE USO, a título precário e
gratuito, de dependências desta Prefeitura do Município de
Jundiaí, localizada à Av. da Liberdade, s/nº, Vila Lacerda, firmado
entre a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e a
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com o fim de instalação de
Posto de Atendimento Bancário.
PROCESSO: nº 22.209-9/00
PRAZO: 06 (seis) meses, a partir de 20 de julho de 2006.
ASSINATURA: 17.11.06

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DO
CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 523/06.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Serviços
Públicos.
Objeto: locação de rolo compactador vibratório - SMSP.
Adjudicamos o objeto desta licitação a empresa abaixo:
- A.FERNANDEZ
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.
Processo nº 24.460-3/06.

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO DO PRESIDENTE DA
CMHJL

Convite-Obras nº 051/06 – Construção de zeladoria e
pintura externa com reparos em portões na EMEB “Melânia
Fortarel Barbosa – Bairro do Poste”.
Processo nº 022.747-5/06

Face ao que consta dos autos, após análise técnica da Secretaria
Municipal de Obras, RESOLVEMOS:

DESCLASSIFICAR a proposta da empresa L&T
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA, por deixar
de assinar a Planilha de Orçamento, o Anexo II – Composição
do BDI e o Cronograma Físico Financeiro.

CLASSIFICAR as propostas apresentadas pelas empresas:

1) ANJOH EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES
LTDA;
2) WESTCOR PINTURAS INDUSTRIAIS LTDA;
3) PRECISÃO COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA;
4) B & G ENGENHARIA, COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÕES LTDA.

ADJUDICAR o objeto do Convite-Obras nº 51/06 a favor da
empresa  ANJOH EMPREENDIMENTOS E
CONSTRUÇÕES LTDA, por apresentar o menor preço e
atender as exigências do Edital.

(WALTER EDUARDO PIOVESANA)
Presidente da CMHJL

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite n.º 506/06
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquisição de artigos hospitalares.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o
Decreto nº 18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto
da presente licitação, como segue”:
CIRÚRGICA FERNANDES COM. MATS. CIRURG. HOSPIT.
LTDA...................................R$       704,00
CBS MÉDICO CIENTÍFICA COM. REPRES.
LTDA.................................................R$    3.316,65
EMBRAMED INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODS. HOSP.
LTDA.......................R$  13.140,00
CIRÚRGICA SÃO JOSÉ
LTDA......................................................R$      419,64
EDIVALDO RENÊ DE OLIVEIRA –
EPP.....................................................R$      936,00
UDIMED COMERCIAL HOSPITALAR
LTDA....................................................R$      211,80
MACROMÉDICA LTDA –
ME.........................................................R$    1.258,95
DRUG MED COM. DE MAT. MED. E HOSP.
LTDA......................................................R$    4.711,00
DIMACI/SP MATERIAL CIRÚRGICO
LTDA......................................................R$       29,00
NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR
LTDA........................................................R$  4.526,00
Processo n.º 024.461-1/06

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite n.º 509/06.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Transportes.
Objeto: Execução de jardim e paisagismo no Terminal
Rodoviário - SMT.
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o
Decreto nº 18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto
da presente licitação, como segue”:
- EDUARDO BRITES DE
FIGUEIREDO.........................................R$ 6.452,00.
Processo n.º 24.073-4/06.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite n.º 510/06
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Serviços
Públicos
Objeto: Aquisição de poste de aço zincado
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o
Decreto nº 18.206 de 06.04.01, homologamos o
objeto da presente licitação, como segue”:
-REEME REPUXAÇÃO E METALÚRGICA
LTDA.......................................................R$ 49.315,20
Processo n.º 24.255-7/06

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 529/06
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Educação e
Esportes.
Objeto: Aquisição de fitas de vídeo magnética
profissional - SMEE.

 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o
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Decreto nº 18.206 de 06.04.01, homologamos o
objeto da presente licitação, como segue”:

- ESPAÇO DIGITAL COM. E LOC. DE ÁUDIO CINE E
VÍDEO LTDA............................R$14.200,00

Processo nº 24.866-1/06

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO
SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PREGÃO ELETRÕNICO nº PE 2006 14 136, para aquisição
de medicamentos (rifampicina 300 mg, benzil penicilina e
outros), destinados à Secretaria Municipal de Saúde,
HOMOLOGADO às empresas abaixo, conforme processo
administrativo n.º 22.876-2/06

PRO-DIET FARMACEUTICA LTDA (item 01)...
.......................................................................... R$     560,00

COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA (item
04)...........................................................R$   2.556,00

ATIVA COMERCIAL HOSPITALA LTDA (item 5)......
..........................................................................R$   1.496,00

DROGA APARECIDA BOTUCATU LTDA(item 07).....
..........................................................................R$   7.607,50

DUPATRI HOSPITALAR COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA(item 06).
...........................................................................R$  6.000,00
MED CENTER COMERCIAL LTDA – ME.....(itens 02 e

03).................................................................R$      791,00.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE 2006 14 154,
de 20 de novembro de 2.006 ÓRGÃO: Prefeitura do
Município de Jundiaí OBJETO: Aquisição de Livro
Maryland III e VI – 3ª e 4ª séries, destinados à Secretaria
Municipal de Educação e Esportes DISPONIBILIDADE
DO EDITAL NA ÍNTEGRA: www.jundiai.sp.gov.br (entrar
no link  “Compra Aberta” acessar Editais) - grátis, ou no
Paço Municipal “Nova Jundiaí”, Setor de Protocolo –
andar térreo, de 2ª a 6ª feira, das 08:00 às 18:00 horas,
mediante o pagamento de R$ 10,00 (dez reais)
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo
site www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta” –
“Cotação”, até o horário da abertura, que dar-se-á no
dia 05 de dezembro de 2.006, às 10:00 horas SESSÃO
DE LANCES: o início da sessão de lances dar-se-á em
até 10 (dez) minutos após a abertura das propostas.

        (MÔNICA BELLINI)
Pregoeira

DESPACHO DECISÓRIO

TOMADA DE PREÇOS nº 04/2006 – Execução de obra
de reforma e restauração da Biblioteca Municipal de
Jundiaí “Prof. Nelson Foot”. Processo Administrativo
nº 14.508-1/06.
A CMHJL - Comissão Municipal de Habilitação e

Julgamento de Licitações, da Prefeitura do Município
de Jundiaí, Estado de São Paulo, reunida nesta data,
no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

- MANTER a INABILITAÇÃO da empresa MP SERVIÇOS
E CONSTRUÇÕES LTDA. - EPP, pelas razões expostas
na ata de abertura, datada de 08 de novembro de 2006,
ou seja, por não apresentar o atestado em nome da
licitante referente aos serviços de restauração,
desatendendo parcialmente o item 3.1.7. do edital,
aliado ao fato de que deixou de apresentar recurso no
prazo legal concedido.

Assim, permanecem HABILITADAS para o certame as
seguintes empresas:

1) FAZER CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA LTDA.
2) JZ ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.;
3) FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO LTDA.

Por fim, fica agendada para o dia 22 de
novembro de 2006 às 11 horas a abertura dos
Envelopes nº 2 – Propostas das empresas habilitadas.

Jundiaí, 17 de novembro de 2006.

WALTER EDUARDO PIOVESANA
RAQUEL PEREZ OLIVA SERA
SOLANGE MARIA FOLGOSI SILVA
LAÉRCIO BARADEL
HERMES SINVAL PEDROSO
VALDEREZ RIVELLI DELGADO
JANAÍNA PRISCILA RODRIGUES FIRMINO
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ATOS OFICIAIS

DTA/DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

PORTARIA Nº 1328, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2006
exonerando, a pedido, o servidor DORIVALDO PIOVESAN,
do cargo de  Assessor Municipal VI, símbolo “CC-4”, em
comissão, nomeado pela Portaria nº 411, de 19 de janeiro de
2005, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1329, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2006
nomeando o Sr. MARCEL KLEBER MARINHO, para exercer
o cargo de Assessor Municipal VI, símbolo “CC-4”, em
comissão, criado pela Lei Municipal nº 5.673/2001,  revogadas
as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 26, de
11 de janeiro de 2006.

PORTARIA N.º 1330, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2006
nomeando a Sra. PATRÍCIA CARLA PIOVESAN TELES, para
exercer o cargo de Assessor Municipal III, símbolo “CC-7”, em
comissão, criado pela Lei Municipal nº 5.673/2001,  revogadas
as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1331, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2006
nomeando a Sra. ROBERTA RADUAN MIGUEL, para exercer
o cargo de Assessor Municipal VI, símbolo “CC-4”, em
comissão, criado pela Lei Municipal nº 5.766/2002,  revogadas
as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1332, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2006
nomeando a Sra. MARIANA PIRES BARTOLO, para exercer
o cargo de Assessor Municipal VI, símbolo “CC-4”, em
comissão, criado pela Lei Municipal nº 5.673/2001,  revogadas
as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1333, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2006
resolvendo aplicar ao servidor ORLANDO DE OLIVEIRA
PAES, Motorista, Nível V, lotado na Secretaria Municipal de
Planejamento e Meio Ambiente, por força da Lei nº 5.308, de 05
de outubro de 1999, a penalidade de suspensão, por 03(três)
dias, a partir de 21 de novembro de 2006, por infração ao disposto
no artigo 137, da Lei Complementar nº 348, de 18 de setembro
de 2002, conforme processo administrativo nº 001.754/2006,
revogadas disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1334, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006
nomeando a Sra. ADRIANA CARVALHO PINTO, para exercer
o cargo de Psicólogo, Nível A, junto à Secretaria Municipal de
Integração Social, sob o regime da Lei Complementar n.º 348, de
18 de setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo
Estatuto dos Funcionários Públicos, provisionado sob registro
n° 159/2, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1335, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006
nomeando o Sr. GIUSEPPE ELIAS BORTONE, para exercer o
cargo de Médico I – Ginecologista e Obstetra, junto à Secretaria
Municipal de Saúde, sob o regime da Lei Complementar n.º 348,
de 18 de setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o
novo Estatuto dos Funcionários Públicos, provisionado sob
registro n° 156/24, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1336, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2005
resolvendo conceder a servidora BENILDE DE AZEVEDO
VOMIEIRO, Auxiliar de Enfermagem, Nível IV, pertencente ao
quadro de pessoal estatutário,  01 (um) mês de férias-prêmio,
revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos
a  20 de novembro de 2006.

PORTARIA N.º 1337, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006

designando a servidora SANDRA KAMEYAMA, para exercer,
em substituição, a função de Chefe da Seção de Planejamento,
Padronização e Qualidade, no Departamento de Logística, junto
à Secretaria Municipal de Administração, atribuindo-se-lhe “FC-
2”, durante o impedimento da titular em gozo de férias-prêmio,
no período de 16 de novembro a 15 de dezembro de 2006 e em
férias regulamentares, no período de 18 de dezembro de 2006 a
16 de janeiro de 2007, revogadas disposições em contrário.

PORTARIA N.º 1338, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006
resolvendo  autorizar o retorno da servidora MARIA LUZINETE
CARVALHO DE MEDEIROS COSTA, para exercer o cargo de
Professor de Educação Básica, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário, conforme Lei Complementar n.º 348, de 18 de
setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo
Estatuto dos Funcionários Públicos,  revogadas as disposições
em contrário.

PORTARIA Nº 1339, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006
exonerando, a pedido, a servidora DINÁ TERESA RAMOS
DE OLIVEIRA, do cargo de  Professor de Educação Básica –
Educação Física, pertencente ao quadro de pessoal estatutário,
revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos
a 13 de novembro de 2006.
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IPREJUN - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

ATOS OFICIAIS

PORTARIA Nº 665, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006,
conceder à funcionária ANABEL ERCOLIN CARVALHO
OLIVATO, Secretario Administrativo, nível IV, pertencente
ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J., Salário
Maternidade, por 120 (cento e vinte) dias, de 06 de
novembro de 2006 a 05 de março de 2007, revogadas
as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 666, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006,
conceder à funcionária REGIANE RODEL, Professora de
Educação Básica, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J., Salário Maternidade, por 120 (cento
e vinte) dias, de 06 de novembro de 2006 a 05 de março
de 2007, revogadas as disposições em contrário.

João Carlos Figueiredo
Diretor Presidente do IPREJUN

Secretaria Municipal de Finanças
Divisão de Licenciamento de Atividades

NOTIFICAÇÃO
Fica a empresa abaixo relacionada, a comparecer

no 1º andar desta Prefeitura de Jundiaí, Balcão do Empreendedor,
num prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação,
para tratar de assunto relacionado a sua inscrição no Cadastro
Fiscal Mobiliário deste Município.

O não comparecimento no
prazo determinado, implicará no cancelamento de sua licença.

C.F.M Empresa

51.861-1 Relian Refeições Comerciais Ltda. ME
61.251-1 Corassa Lanchonete Ltda. ME
73.934-0 La Polar Refrigeração Ltda.
74.490-5 Tiger Drylac do Brasil Ltda.
82.695-2 Levada & Levada Com. de Semi-Jóias

Ltda. ME
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Referente ao Edital SMC nº 007/2006, de 24 de agosto de
2006.
Regras de inscrição e regulamentares – itens 6 e 7.
Retificação: onde se lê: BRAIN STORM
Atriz: Alyne Arins
Adaptação: Alyne Arins
Direção: Mário Rebouças
Leia-se:
HERÓI DE GUERRA
Atriz: Regiane Aparecida Porfírio
Direção: Antonio Vanderley Carneosso

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

A VIGILÂNCIA SANITÁRIA – SETOR DE ALIMENTOS
do Município de Jundiaí, de acordo com o que rege a Portaria
Estadual CVS-16 de 24 de outubro de 2003, torna público o que
segue:

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo:16.971-9/06
CEVS: 352590401-552 - 000722 – 1 - 4
Razão Social: JUNDIAÍ MAXI SHOPPING SUPER
LANCHES LTDA
Endereço: AV. ANTONIO FREDERICO OZANAN, 6000 –
VILA RIO BRANCO
Responsável Legal: LUIZ CARLOS PESCUMA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Alteração de
dados Cadastrais.
Protocolo: 25.018-0/05
CEVS: 352590401-521 - 000166 – 1 - 6
Razão Social: SIOMARA LATANCE CARLETI ME
Endereço: RUA DR. ANTENOR SOARES GANDRA, 1150
- COLONIA
Responsável Legal: SIOMARA LATANCE CARLETI

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo: 26.752-3/05
CEVS: 352590401 - 552 - 000761 – 1 - 2
Razão Social: PEDRO LUIS MIRANDA LANCHONETE
ME
Endereço: RUA DO ROSÁRIO, 634 - CENTRO
Responsável Legal: PEDRO LUIS MIRANDA

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo: 09.295-2/06
CEVS: 352590401-552 - 000718 – 1 - 1
Razão Social: F. SAITO SORVETERIA - ME
Endereço: AV. AMELIA LATORRE, 780 – JARDIM
GUANABARA
Responsável Legal: FLAVIA SAITO

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/

Licença Funcionamento
Protocolo: 13.196-6/06
CEVS: 352590401- 552 – 000707 -  1 - 8
Razão Social: CONDOMINIO INDUSTRIAL BRACAIUVA
Endereço: AV. JUVENAL ARANTES,  2500 – MEDEIROS
Responsável Legal: FLAVIO ROBERTO DE LIMA
SPLENDORE

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo: 14.483-9/05
CEVS: 352590401-552 -000728 – 1 - 8
Razão Social: ARTE CAFÉ JUNDIAI  LTDA
Endereço:AV. NOVE DE JULHO, 1551 – VILA BOA
VENTURA
Responsável Legal: MAYARA BALADI FLAIBAM

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo: 11.493-6/03
CVES: 352590401- 552 - 000756 – 1 - 2
Razão Social: ARLENE DE FAATIMA BRUNHEROTO
GOBBI – CANTINA - ME.
Endereço: AVENIDA DR.  ADONIRO LADEIRA
Responsável Legal: ARLENE DE FATIMA BRUNHEROTO
GOBBI
Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo: 08.744-2/05
CEVS: 352590401- 552 - 000575 – 1 - 7
Razão Social: MAR CHOPERIA E RESTAURANTE LTDA
- ME
Endereço: RUA ABOLIÇÃO, 130 – CENTRO.
Responsável Legal: DIRCE DE ALMEIDA MATTOS

Comunicado de DEFERIMENTO referente a: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo: 14.992-7/06
CEVS: 352590401-552 - 000739 - 1 - 1
Razão Social: ILPEA DO BRASIL LTDA
Endereço: RUA JOÃO MECCATTI
Responsável Legal: JULIANA CRISITNA PAULINI

Comunicado de DEFERIMENTO referente à: Cadastro/
Licença
Funcionamento
Protocolo: 14.952-6/04
CEVS: 352590401 – 522 – 000168 – 1 –  0
Razão Social: TAKETOMI ADEGA E MERCEARIA LTDA
- ME
Endereço: AV. DR. MANOEL ILDEFONSO ARCHER
CASTILHO
Responsável Legal: RICARDO  TAKETOMI

Comunicado de DEFERIMENTO referente à: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo: 21.646-2/05
CEVS: 352590401 - 552 –  000644 – 1 –  6
Razão Social: TERESA CRISTINA POLO LANCHONETE -
ME
Endereço: RUA DR. EDSON ZARDETTO DE  TOLEDO
Responsável Legal: TERESA CRISITNA POLO

Comunicado de DEFERIMENTO referente à: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo: 13.734-6/05
CEVS: 352590401 - 513 –  000058 – 1 – 9
Razão Social: ROTAMIL COMERCIO DE FRIOS E

LATICÍNIO LTDA EPP
Endereço: AV.  PAULO BENASSI, 215 – BOXS 11,12,13  –
CIDADE LUIZA
Responsável Legal: WILLIAM RODRIGO ESPOSITO

Comunicado de DEFERIMENTO referente à: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo: 14.457-6/04
CEVS: 352590401 - 552 –  000441 – 1 –  3
Razão Social: JOÃO PINTO DOS SANTOS JUNDIAI  -
ME
Endereço: RUA MANOEL JOSE DE CARVALHO, 155 –
JARDIM SANTA GERTRUDES.
Responsável Legal: JOÃO PINTO DOS SANTOS

Comunicado de DEFERIMENTO referente à: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo: 08.058-5/06
CEVS: 352590401 - 552 –  000713 – 1 – 5
Razão Social: EDSON DE MORAES LANCHONETE - ME
Endereço: RUA DR. CANDIDO MOJOLA
Responsável Legal: EDSON DE MORAES

Comunicado de DEFERIMENTO referente à: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo: 27.478-4/05
CEVS: 352590401 - 522 –  000172 – 1 – 3
Razão Social: FLAVIO CESAR PASSOS - ME
Endereço: RUA JOÃO MANZAN, 31 – JARDIM TULIPAS
Responsável Legal: FLAVIO CESAR  PASSOS

Comunicado de DEFERIMENTO referente à: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo: 09.867-8/06
CEVS: 352590401 - 552 –  000742 – 1 – 7
Razão Social: WIENER RESTAURANTE LTDA EPP.
Endereço: RUA JOÃO BATISTA FIGUEIREDO, 40 –
JARDIM BRASIL
Responsável Legal: THIAGO GERMANO ARAUJO

Comunicado de DEFERIMENTO referente à: Cadastro/
Licença Funcionamento.
Protocolo: 13.364-0/06
CEVS: 352590401 - 522 –  0002781 – 1 – 2
Razão Social: AGROPASTORIL MORIA LTDA
Endereço: ROD. VICE  PREFEITO  HERMENEGILDO
TONOLLI, 5000 KM 5 - MEDEIROS
Responsável Legal: SERGIO PRADO FRIGO

Comunicado de DEFERIMENTO referente à: Cadastro/
Licença Funcionamento.
Protocolo: 05.760-9/06
CEVS: 352590401 - 521 –  000182 – 1 – 0
Razão Social: CASA ELIAS LTDA.
Endereço: AV. NOVE DE JULHO, 3600  - LJ. 1001 -
ANHANGABAU.
Responsável Legal: BENEDITO ELIAS DE ALMEIDA

Comunicado de DEFERIMENTO referente à: Cadastro/
Licença Funcionamento
Protocolo: 18.830-5/06
CEVS: 352590401 – 552 – 000744 – 1 – 1
Razão Social: MARINES PAVANELLI – ME
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Endereço: AV. ANTONIO FREDERICO OZANAN, 6000 –
VILA RIO BRANCO
Responsável Legal: MARINES  PAVANELLI.

Jundiaí, sexta-feira, 20 de  Outubro  de 2006.

A Responsável pelo Setor de Tecnologia de Alimentos da
Vigilância Sanitária,

Defere os protocolos acima.

O (s) responsável (s) assume (m) cumprir a legislação vigente e
observar as boas práticas referentes às atividades prestadas,
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de
tais exigências, ficando inclusive sujeito (s) ao cancelamento
deste documento.

                                        T�nia Cristina Pires Bueno
                                GERENTE  DE AÇÕES EM SAÚDE
                                   Vigilância Sanitária de Alimentos
                                     Secretaria Municipal de Saúde
                                                     Jundiaí/SP

ATO NORMATIVO Nº 42, DE 25 DE SETEMBRO DE 2006.

EDUARDO SANTOS PALHARES, Superintendente da
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS,
Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
e face ao que consta dos autos nº 2256-6/2004;

CONSIDERANDO que nos termos da legislação municipal,
Lei nº 4.899 de 20 de Novembro de 1.996, alterada pela Lei nº
6.503/04, compete a FUMAS desenvolver e implantar projeto
de reurbanização no núcleo residencial popular denominado “Vila
Palma”, inclusive com sua regularização fundiária, implantação
de infra-estrutura e alienação de lotes aos munícipes ali
residentes, observado o cadastro próprio, e desde que não
possuam outros bens imóveis;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o
desenvolvimento do projeto de reurbanização neste núcleo
residencial popular, em atendimento ao interesse coletivo e a
ordem social;

CONSIDERANDO a necessidade de adequar as condições do
Termo de Permissão de Uso inicialmente firmado, a fim de
melhor atender os interesses dos seus moradores;

RESOLVE:

Artigo 1º - Ficam alteradas, nos termos e condições constantes
no Anexo I do presente Ato Normativo,. As cláusulas e condições
do Termo de Permissão de Uso que faz parte integrante do Ato
Normativo nº 42 de 02 de fevereiro de 2005.

Artigo 2º - Este Ato Normativo entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS
EDUARDO SANTOS PALHARES

Superintendente

ANEXO I

TERMO DE PERMISSÃO DE USO, a título precário e
remunerado de área destacada de maior porção, localizada na
Vila Palma, especificada em PLANTA, para fins residenciais,
que entre si celebram a Fundação Municipal de Ação Social –
FUMAS e os
Srs._________________________________________.

Pelo presente instrumento, de um lado a
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS,
pessoa jurídica de direito público, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei nº 4.624, de 14 de setembro de 1995
e suas alterações, por seu representante legal, Sr. EDUARDO
SANTOS PALHARES, doravante simplesmente designada
FUMAS, com sede à Avenida União dos Ferroviários nº 2.222 –
Centro, nesta cidade e comarca de Jundiaí - SP e, de outro, os
Srs. “permissionários”, ambos residentes e domiciliados
na_______________________, nesta cidade e comarca de
Jundiaí – SP, doravante simplesmente designados
PERMISSIONÁRIOS, têm entre si convencionado:

CONSIDERANDO que, nos termos da
legislação municipal, Lei nº 4.899/96, alterada pela Lei nº 6503/
04, compete a FUMAS desenvolver e implantar projeto de
reurbanização no núcleo residencial popular denominado “Vila
Palma”, inclusive com sua regularização fundiária, implantação
de infra – estrutura e alienação de lotes aos munícipes ali
residentes, observado cadastro próprio, desde que não possuam
outros bens imóveis;

CONSIDERANDO a necessidade e o interesse
social e coletivo da presente permissão de uso, para o
desenvolvimento do projeto de reurbanização do núcleo
residencial popular denominado “Vila Palma”.

RESOLVEM as partes celebrar o presente
Termo de Permissão de Uso, que se regerá pelas seguintes
cláusulas e condições:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA – Conforme Ato Normativo nº___,
de______ de _______, fica outorgado aos
PERMISSIONÁRIOS, o uso a título precário e remunerado, de
área destacada de maior porção, localizada na Vila Palma,
especificada em PLANTA que fica fazendo parte integrante do
presente Termo, para fins específicos de sua moradia e de sua
entidade familiar especificada em cadastro próprio, com prazo
de vigência até a finalização da regularização fundiária
(regularização técnica e registral) do empreendimento.

DA REVOGAÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA – A permissão de que trata a cláusula
anterior é de caráter precário e vinculada ao interesse social e
coletivo do projeto de reurbanização da Vila Palma, podendo,
pois, ser revogada, de pleno direito, pela FUMAS, a qualquer
tempo, no caso de, a seu exclusivo critério, delibere e decida ser
necessária a revogação para que seja alcançado o interesse social
e coletivo do projeto desenvolvido. Outrossim, fica estipulado
que a revogação será efetivada mediante interpelação ou
notificação, judicial ou extrajudicial, que produzirá seus efeitos
a partir do efetivo recebimento pelos PERMISSIONÁRIOS.

DO PREÇO

CLÁUSULA TERCEIRA – Obrigam-se os
PERMISSIONÁRIOS a pagarem pontualmente até o dia 20 do
mês subseqüente ao do vencimento, o valor mensal
correspondente a R$ ............(.................................), bem como
as respectivas despesas referentes ao consumo de água e luz,
taxa de manutenção e de conservação, nas respectivas datas de
seus vencimentos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os pagamentos deverão ser
realizados no endereço da FUMAS, especificados no preâmbulo,
mediante a entrega de recibo.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Além das demais conseqüências
estipuladas neste instrumento, o atraso injustificado no
pagamento das taxas de uso gerará para os PERMISSIONÁRIOS
o dever de pagar a importância atrasada, acrescida à multa de
2% (dois por cento), mais correção monetária “pro rate
temporis”, com base no índice oficial de reajustamento dos
valores depositados em caderneta de poupança do mês anterior.

DO REAJUSTE

CLÁUSULA QUARTA – O valor mensal de uso será corrigido
monetariamente a cada doze meses, automaticamente, segundo
o índice da correção das contas do F.G.T.S. (Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço), ou, no caso de sua extinção, por índice
que venha a substituí-lo.

DAS OBRIGAÇÕES DOS PERMISSIONÁRIOS

CLÁUSULA QUINTA – Obrigam-se os PERMISSIONÁRIOS
e os membros de sua entidade familiar a obedecerem as seguintes
condições:

a) colaborar e contribuir com a limpeza do terreno e do prédio,
bem como mantê-lo em perfeitas condições de higiene e
conservação;
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b) obedecer rigorosamente às normas de convivência social em
respeito aos demais moradores, não dando origem a situação de
incômodo, sob qualquer forma.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA SEXTA – Este contrato rescindir-se-á de pleno
direito, independentemente de qualquer interpelação ou
notificação, judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) se os PERMISSIONÁROS transferirem ou cederem, total ou
parcialmente, qualquer direitos ou obrigações decorrentes do
presente instrumento, a que título for, sem a anuência e
consentimento, expresso e por escrito, da FUMAS;

b) se os PERMISSIONÁRIOS deixarem de efetuar o pagamento
de 3 (três) parcelas sucessivas, relativas à remuneração pelo uso
do objeto do presente instrumento;

c) responsabilizar-se pela despesa de manutenção do imóvel,
que serão executadas às expensas dos PERMISSIONÁRIOS,
com comunicação prévia a FUMAS;

d) se os PERMISSIONÁRIOS derem ao imóvel finalidade outra
que não seja, exclusivamente, de moradia sua e de sua entidade
familiar;

e) se ficar comprovado que os PERMISSIONÁRIOS possuem
bem imóvel;

f) se os PERMISSIONÁRIOS não respeitarem, acatarem ou
cumprirem, integralmente, as determinações da FUMAS
necessárias à regularização fundiária e registral do projeto de
urbanização desenvolvido no local;

g) se os PERMISSIONÁRIOS infringirem qualquer uma das
demais cláusulas e condições insertas no presente instrumento.

DA POSSE E DAS BENFEITORIAS E CONSTRUÇÕES

CLÁUSULA SÉTIMA – Em decorrência do presente
instrumento, a FUMAS dará aos PERMISSIONÁRIOS a
POSSE PRECÁRIA do imóvel.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Como possuidores, mesmo que
sendo a título precário os PERMISSIONÁRIOS obrigam-se a
defendê-la de qualquer turbação, esbulho ou ameaça, como
também se obrigam a comunicar, imediatamente, qualquer destes
eventos a FUMAS.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os PERMISSIONÁRIOS terão
responsabilidade pelo pagamento de tributos, taxas ou
contribuições de melhoria, incidentes sobre o imóvel, que se
vencerem a partir da data em que entrarem na sua posse, e até a
efetiva desocupação do imóvel.

DA DESISTÊNCIA

CLÁUSULA OITAVA – Poderão os PERMISSIONÁRIOS, a
qualquer tempo, desistirem da ocupação da moradia
comunicando expressamente a FUMAS, hipóteses em que se
considerará rescindido, de pleno direito, o presente Termo.

DA DEDUÇÃO NO CASO DE ALIENAÇÃO

CLÁUSULA NONA – Constatada a possibilidade fática e
jurídica de regularização e para que seja alcançado o interesse
social e coletivo do projeto de urbanização desenvolvido, a
FUMAS procederá à alienação do imóvel ora ocupado ao
PERMISSIONÁRIO, que ocorrerá somente após a regularização
registraria do parcelamento aprovado nos órgãos competentes,
observadas as normas legais e aplicáveis à espécie.

Parágrafo único – Ocorrendo a alienação do imóvel aos

PERMISSIONÁRIOS, os valores pagos a título de remuneração
mensal pelo uso serão deduzidos do preço final do imóvel
estipulado pela FUMAS.

DAS CONSEQÜÊNCIAS DA REVOGAÇÃO,
RESCISÃO OU DESISTÊNCIA

CLÁUSULA DÉCIMA – Nas hipóteses de revogação (cláusula
segunda), rescisão (cláusula sexta) e rescisão por desistência da
ocupação (cláusula nona), fica expressamente estipulado que:

a) os PERMISSIONÁRIOS deverão responder pelo pagamento
da remuneração mensal de uso e demais despesas, como também
pelos demais encargos e obrigações decorrente deste Termo, até
a efetiva e real desocupação do imóvel;

b) os PERMISSIONÁRIOS não terão direito à retenção ou
indenização pelas benfeitorias e/ou construções executadas no
imóvel, as quais passarão a integrar o patrimônio da FUMAS,
independentemente de qualquer pagamento, seja a que título
for, nos termos da cláusula oitava;

c) os PERMISSIONÁRIOS não terão direito a devolução de
quaisquer valores pagos posto que efetuados a título de uso do
imóvel.

DA DESOCUPAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Na hipótese de revogação
ou rescisão do presente Termo, os PERMISSIONÁRIOS e as
pessoas que compõem sua entidade familiar deverão desocupar
voluntariamente a unidade residencial a que se refere este Termo,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir do efetivo
recebimento de interpelação ou notificação judicial ou
extrajudicial, sob pena de serem tomadas as medidas necessárias
à obtenção da desocupação coercitiva do imóvel.

DA VISTORIA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Os
PERMISSIONÁRIOS facultam expressamente ao representante
da FUMAS vistoriar o imóvel objeto do presente Termo, bem
como se comprometendo a não efetuar qualquer benfeitoria ou
construção no mesmo, sem prévia e expressa autorização da
FUMAS.

DA DECLARAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Os
PERMISSIONÁRIOS declaram não serem proprietários,
promitentes compradores ou promitentes cessionários de bens
imóveis.

DA CESSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Os direitos e obrigações
decorrentes do presente Termo não poderão ser cedidos ou
transferidos, total ou parcialmente, seja a que título for, sem a
prévia anuência, expressa por escrito da FUMAS.

DAS LIBERALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Em casos excepcionais, após
análise específica, a FUMAS poderá, justificadamente, eximir
ou suspender os PERMISSIONÁRIOS da obrigação de cumprir
cláusulas e condições previstas neste Termo.

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA – Para dirimir as questões
decorrentes deste instrumento será competente o foro da
Comarca de Jundiaí, renunciando as partes a qualquer outro que
porventura tenham, por mais privilegiado que seja.

E, assim, estando as partes de pleno acordo em
todas as Cláusulas acima enunciadas, firmam o presente Termo
em 3 (três) vias de igual teor e para um só efeito de direito, na
presença de duas testemunham.

Jundiaí, ____ de ____________ de 200_.

Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS
EDUARDO SANTOS PALHARES

Superintendente

PERMISSIONÁRIOS

Testemunhas:

Assinatura:     Assinatura:
Nome:     Nome:
RG:     RG:

ATO NORMATIVO Nº.49. DE 13 DE NOVEMBRO DE 2006.

EDUARDO SANTOS PALHARES, Superintendente da
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS
Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
e face ao que consta nos autos do processo nº 0649-6/1999;

CONSIDERANDO a competência da FUMAS
para implantar e desenvolver Projetos Habitacionais de interesse
social e, assim, decidir sobre todas as questões referentes aos
Projetos para que seja alcançado o interesse social e coletivo;

CONSIDERANDO que os Termos de
Permissão de Uso e outros Instrumentos Contratuais
Complementares têm como fim disciplinar o desenvolvimento
dos Projetos Habitacionais em atendimento ao interesse social e
coletivo; e

CONSIDERANDO a necessidade da fixação de
diretrizes para a solução de questões relativas à solicitação de
autorização para transferência de moradias integrantes de
Projetos Habitacionais desenvolvidos pela FUMAS e cujo uso
é permitido através de Termos de Permissão de Uso.

RESOLVE: alterar o artigo 4º do Ato Normativo nº 51, de 01
de Agosto de 2000, assim passando a constar:

Artigo 1º - Para se beneficiar da transferência será
escolhido o interessado que conste em relação de famílias
“suplentes”, em ordem decrescente, consoante critérios
definidos pela Diretoria de Ação Social no núcleo de
submoradias em que se localizar.

Parágrafo primeiro – Fica definido que toda e qualquer
transferência de direitos deverá respeitar a ordem existente na
FUMAS, somente podendo ser ultrapassada, mediante
desistência expressa dos antecessores da referida relação.

Parágrafo segundo – Fica expressamente vedada a transferência
de direitos para família não integrante do respectivo projeto
habitacional.

Artigo 2º - Ficam ratificados todos os demais artigos insertos no
Ato Normativo nº 51, de 01 de Agosto de 2000.

Artigo 3º - Este ato normativo entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS
EDUARDO SANTOS PALHARES

Superintendente
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 EXTRATOS  DE  CONTRATOS E  ADITIVOS

CONTRATO N° 24/06 - CONTRATANTE: FUNDAÇÃO
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS -
CONTRATADA:     JOFEGE PAVIMENTAÇÃO E
CONSTRUÇÃO LTDA  OBJETO:  Execução de Rede de Águas
Pluviais no Conjunto Habitacional Jundiaí “J” -  VALOR
TOTAL: R$ 411.693,71 PROCESSO: N° 01.538-3/06 -
ASSINATURA:  16 de  novembro de 2006 -  PRAZO  DE
VIGENCIA:  180(cento e oitenta) dias  MODALIDADE:
Tomada de Preços n.º 10/06    PROPONENTES: 11.

                   Diretoria  Administrativa  e  Financeira

   FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL -
FUMAS

EDITAL  DE  TOMADA DE PREÇOS  N.º 12/06 - ÓRGÃO:
Fundação  Municipal  de  Ação  Social   – FUMAS - OBJETO:
Execução Parcial de Rede de Esgotos no Conjunto Habitacional
Jundiaí “J” - LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL:
FUMAS, à Av. União dos Ferroviários n° 2.222 - Centro Jundiaí/
SP   de 2° à 6° feira, das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00
- OBSERVAÇÃO: As empresas deverão ser cadastradas na
Prefeitura do Município de Jundiaí - VALOR DO EDITAL: R$
50,00 (cincoenta  reais)   VISITA TECNICA: Dia 01 de dezembro
de 2006 às 09h00   ENCERRAMENTO: Dia 07 de dezembro
de 2006 às 09h00  ABERTURA:  às   09h30  do    mesmo    dia
-  INFORMAÇÕES:  Fone: (11) 4521.1722  ramais  222 ou
225.

          MARCO ANTONIO BLUMER RODRIGUES
                         Presidente da C.H.J.L.

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE JUNDIAÍ
Edital no.  012/06,  de 20 de novembro de 2006

Concurso -  2º  Vestibular 2007

Prof. DR. FERNANDO BALBINO, Diretor da Escola
Superior de Educação Física de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e regimentais:

                         FAZ SABER que o Concurso Vestibular
para o Curso de Licenciatura Plena em Educação Física
conforme Regimento Interno artigos 51 a 59 e
Regulamentação do Processo Seletivo anexo ao R.I.,
será realizado no dia 17 de dezembro de 2006 (domingo)
às 08h30, em sua sede, no Ginásio de Esportes Dr.
Nicolino de Lucca, sita à Rua Rodrigo Soares de Oliveira,
s/nº - Bairro Anhangabaú - Jundiaí - SP, Fone: 4521-
7955.
I - DAS INSCRIÇÕES – 1) As inscrições serão realizadas
no período de 13 de novembro à 11 de dezembro de
2006, das 09h às 21h de segunda a sexta-feira e das
08h às 11h30 aos sábados, na sede da Faculdade. 2)
O candidato menor de idade, deverá ser assistido por
seu responsável legal. 3) O candidato é responsável
pelas informações prestadas na ficha de inscrição. 4)
Para inscrição na recepção da faculdade, o candidato
deverá: a) Preencher ficha de inscrição; b) Pagamento
da inscrição no valor de R$ 22,00 (vinte e dois reais),
através de boleto bancário, que poderá ser quitado em
qualquer banco até o dia 12 de dezembro de 2006. 5)

Para inscrição pela Internet, o candidato deverá: a)
Acessar o site http://www.esef.br e “clicar” em Vestibular
2007;    b) preencher todos os dados do formulário; c)
“clicar” no botão “gerar boleto” que aparecerá na tela
para ser impresso; d) imprimir o boleto e pagar a taxa
de R$ 22,00 (agência Bancária). 6) A taxa de inscrição
será recolhida a título de ressarcimento de despesas
havidas pela Escola com materiais de serviço e em
hipótese alguma será restituída. 7) Não serão aceitas
inscrições por via postal, fax, condicional e ou
extemporâneas. 8) Serão canceladas a qualquer tempo
as inscrições que não atendam a todos os requisitos
mencionados neste edital. 9) No dia da prova o candidato
deverá apresentar os seguintes documentos: R.G. e boleto
bancário quitado, somente serão aceitos boletos com os
mesmos dados do RG, do contrário o candidato não fará
a prova.  II - DAS VAGAS, HORÁRIO E DURAÇÃO DO
CURSO - O número de vagas é de 130 (cento e trinta ),
distribuídas nos períodos: matutino (aulas de segunda
a sexta-feira das 07h às 12h20), período vespertino (aula
de segunda a sexta-feira das 13h às 18h20)  e no
período noturno (aulas de segunda a sexta-feira das
19h às 22h30 e aos sábados das 07h30 às 11h). Os
horários, número de vagas e referências do curso
poderão sofrer alterações.
III - DAS PROVAS - As provas do Concurso Vestibular
abrangerão conteúdos das disciplinas que constituem
o núcleo comum obrigatório de Ensino Médio (2º grau),
contendo questões de múltipla escolha, com 05 (cinco)
alternativas cada uma, exceto Língua Portuguesa com
10 questões e redação.
IV - DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS – 1) A prova será
aplicada na Escola Superior de Educação Física de
Jundiaí, sita à Rua Rodrigo Soares de Oliveira, s/nº,
Bairro Anhangabaú - Jundiaí - SP - Ginásio de Esportes
Dr. Nicolino de Lucca (Bolão) como segue: Dia: 17 de
dezembro de 2006 (domingo). Horário: 08h30. Duração
da Prova: 03h30. Provas: Redação; Língua Portuguesa,
10 questões; Literatura Brasileira, 5 questões; História,
5 questões; Geografia, 5 questões; Matemática, 5
questões; Física, 5 questões; Química, 5 questões;
Biologia, 5 questões; Inglês, 5 questões. 2) Somente
será admitido em sala de prova o candidato que estiver
munido com o R.G. e boleto bancário quitado (conforme
I – Das Inscrições item 9) ou original da Carteira
expedida por Órgãos ou Conselhos de Classe ou de
Carteira de Trabalho e Previdência  Social. 3) Não será
admitido na sala de prova o candidato que se apresentar
após o horário estabelecido. 4) Não haverá 2ª chamada
ou repetição da prova, importando a ausência ou o
retardamento do candidato na sua exclusão da prova,
seja qual for o motivo alegado. 5) Os candidatos só
poderão se retirar do recinto da prova após uma hora a
contar do início da mesma. 6) Não haverá aplicação de
prova fora do local pré-estabelecido. 7) Durante a prova
não serão permitidas consultas de qualquer espécie,
nem o uso de máquinas calculadoras, telefones
celulares, ou qualquer outro tipo de aparelho
eletroeletrônico tais como: Rádios gravadores, CD
(“compact disc”), MP3 ou similares. 8) O candidato
deverá comparecer ao local designado munido de
caneta esferográfica de tinta azul ou preta, lápis preto
nº 2 e borracha macia. 9) O candidato deverá assinalar,
na folha de respostas, com caneta esferográfica de tinta
azul ou preta. 10) Não serão computadas questões não
assinaladas, questões que contenham mais de uma
resposta, emenda ou rasura, ainda que legíveis. 11)
Será excluído do exame o candidato que: a) for
surpreendido, durante a realização das provas, em
comunicação com outro candidato, bem como se
utilizando de livros, notas ou impressos; ou de algum
dos equipamentos mencionados no item 7 do presente
edital; b) ausentar-se da sala de provas sem o
acompanhamento do fiscal; c) tornar-se culpado de

incorreções ou descortesia para com quaisquer dos
examinadores, executores ou autoridades presentes.
V - DA AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO – 1) Cada questão
tipo teste terá validade de 02 (dois) pontos, totalizando
100 (cem) pontos. A redação valerá 20 (vinte) pontos.
2) Os candidatos serão classificados por ordem
decrescente do total de pontos. 3) Para o candidato que
participou do ENEM no ano de 2005 e 2006 será
acrescentada à pontuação conforme quadro abaixo,
SOMENTE DA NOTA OBTIDA (PARTE OBJETIVA DA
PROVA):
                      NOTA OBJETIVA DO ENEM

PONTOS ACRESCENTADOS NO VESTIBULAR
de 50,0 a  69,0 3  pontos
de 70,0 a  79,0           5  pontos
de 80,0 a  89,0           7  pontos
de 90,0 a 100,0 10 pontos

VI - DA ELIMINAÇÃO - Será eliminado o candidato que:
1) Faltar à prova. 2) Obtiver nota zero em: - Linguagem,
Códigos e suas Tecnologias (Português, Inglês,
Literatura); - Ciências da Natureza, Matemática, e suas
Tecnologias (Matemática, Física, Química e Biologia); -
Ciências Humanas e suas Tecnologias (História e
Geografia).
VII - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE – 1) Havendo
igualdade de pontos entre os candidatos, terá
preferência, sucessivamente, para fins de classificação,
aquele que obtiver maior nota na prova de: a.
Comunicação e Expressão; b. Ciências Físicas e
Biológicas; c. Estudos Sociais; d. Inglês. nesta ordem.
2) Se ainda persistir o empate, ficará com a primeira
classificação o candidato de maior idade. 3) Não haverá,
em hipótese alguma, revisão de prova.
VIII - DAS MATRÍCULAS – 1) A pré-matrícula dos
classificados será feita nos dias 21 e 22 de dezembro
de 2006, das 09h às 12h e das 18h às 21h. 2) A
convocação será feita por lista contendo o número, o
nome e a classificação do candidato, que será fixada
na Escola Superior de Educação Física de Jundiaí, no
dia 20 de dezembro de 2006, depois das 12h e
divulgada através da Imprensa local. As demais
convocações serão feitas a partir de  17 de janeiro de
2007. 3) No ato da matrícula serão exigidos os
seguintes documentos: a) Requerimento dirigido ao
Senhor Diretor em modelo a ser fornecido na própria
Escola; b) Cópia autenticada da Cédula de Identidade;
c) Duas cópias autenticadas do Certificado de
Conclusão do 2º grau contendo a informação: Concluiu
o Segundo Grau ou Ensino Médio apto a cursar nível
superior, não será aceito o certificado com a informação
Concluiu a 3ª Série; d) Duas cópias autenticadas do
Histórico Escolar do    2º grau; e) Cópia autenticada da
Certidão de Nascimento ou Casamento; f) Cópia
autenticada do Título de Eleitor (se maior de 18 anos);
g) Cópia autenticada do Certificado Militar (se de sexo
masculino); h) 02 (duas) fotos 3x4 iguais e recentes;  i)
Cópia autenticada do C.P.F.; j) Apresentação de atestado
médico em impresso próprio da faculdade; k)
Pagamento da primeira parcela da anuidade
(matrícula);     l) O candidato deverá apresentar um
avalista (munido de CPF e RG) no ato da matrícula.
IMPORTANTE: O candidato que deixar de apresentar
qualquer dos documentos abaixo mencionados, será
impedido de efetuar a matrícula.
IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS – 1) O resultado do
Concurso Vestibular é válido apenas para o período
letivo imediatamente subseqüente à sua realização.
2) O Concurso Vestibular será regido pelo Regimento
Interno da Escola Superior de Educação Física de
Jundiaí, seus Anexos e demais preceitos legais que
regem o assunto. 3) O relatório do Concurso Vestibular
de 2007 será remetido ao Conselho Estadual de
Educação, até 30 (trinta) dias após o encerramento das
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matrículas. 4) Para que não se alegue ignorância, faz
baixar o presente Edital será afixado no local de costume
e publicado pela Imprensa Oficial do Município.
X - RECONHECIMENTO DO CURSO - O curso é
reconhecido pelo Decreto-Lei            nº 80.213 de 22/08/
77.

Jundiaí, 20 de novembro de 2006.
 

Prof. Dr. Fernando Balbino
Diretor

PORTARIA FMJ- 117/2006, de 16/11/2006 - resolvendo
conceder ao funcionário Dr. RENATO DIAS DE BARROS,
R.G. nº 5.684.591/SSP-SP, Professor AUXILIAR do Departamento
de Tocoginecologia, pertencente ao quadro de pessoal estatutário,
01 (hum) mês de FÉRIAS-PRÊMIO, revogadas as disposições em
contrário, a partir de 01/12/2006.

PORTARIA FMJ- 118/2006, de 16/11/2006 - resolvendo
conceder à funcionária Drª MARIA DO PERPÉTUO
SOCORRO GUSMÃO AMORIM, R.G. nº 1.501.474/SSP-
PE, Professora ASSISTENTE do Departamento de Clínica Médica,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário, 01 (hum) mês de
FÉRIAS-PRÊMIO, revogadas as disposições em contrário, a partir
de 01/12/2006.

PORTARIA FMJ- 119/2006, de 16/11/2006 - resolvendo
conceder ao funcionário Dr. MARCIO ANTONIO DE SOUZA,
R.G. nº 4.667.141/SSP-SP, Professor AUXILIAR do Departamento
de Cirurgia, pertencente ao quadro de pessoal estatutário, 01
(hum) mês de FÉRIAS-PRÊMIO, revogadas as disposições em
contrário, a partir de 01/12/2006.

PORTARIA FMJ- 120/2006, de 16/11/2006 - resolvendo
conceder ao funcionário Dr. JOSÉ CARLOS BELLINI
PETERSON, R.G. nº 3.530.168/SSP-SP, Professor AUXILIAR

do Departamento de Clínica Médica, pertencente ao quadro de
pessoal estatutário, 01 (hum) mês de FÉRIAS-PRÊMIO, revogadas
as disposições em contrário, a partir de 01/12/2006.

PORTARIA FMJ- 121/2006, de 16/11/2006 - resolvendo
conceder ao funcionário Dr. VALDEREZ GAMBALE, R.G. nº
3.444.185-SSP/SP, Professor ADJUNTO do Departamento de
Morfologia e Patologia Básica, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário, 01 (hum) mês de FÉRIAS-PRÊMIO, revogadas as
disposições em contrário, a partir de 01/12/2006.

PORTARIA FMJ- 122/2006, de 20/11/2006

O Prof. Dr. NELSON LOURENÇO MAIA FILHO, Diretor
da Faculdade de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal de
Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

Considerando:  1) o que consta do Processo FMJ- 281/05;
2) as normas do concurso público constantes do Edital FMJ-
063/2005, de 03/11/2005;
3) o Edital de divulgação de resultado do concurso público FMJ-
063/2005, publicado na I.O.M.J., edição de nº 2.888, de 03/01/
2006, cuja homologação foi publicada na I.O.M.J., edição de nº
2.890, de 10/01/2006;

RESOLVE

Artigo 1º - NOMEAR a Srª ONDINA BRESCANCINI
LEMES, R.G. nº 14.311.051-2-SSP/SP, para exercer o cargo de
AGENTE ADMINISTRATIVO, nível V, na Faculdade de

Medicina de Jundiaí, conforme Lei Municipal nº 5.728/2001 e
suas alterações, sob o regime estatutário estabelecido pela Lei
Municipal nº 3.087, de 04/08/1987 e suas alterações, em especial
a Lei Complementar nº 348/2002 (Estatuto dos Funcionários
Públicos de Jundiaí), a partir de 20 de novembro de 2006.

Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data,
revogadas as disposições em contrário.

Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte
dias do mês de novembro de dois mil e seis (20/11/2006).-

Prof. Dr. Nelson Lourenço Maia Filho
Diretor

Registrada e publicada na Secretaria Executiva da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte dias do mês de
novembro de dois mil e seis (20/11/2006).-

Carlos de Oliveira Cesar
Secretário Executivo

00DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato de Aditamento
Inexigibilidade nº 0003/2006
Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: MAGNA ENGENHARIA LTDA
Termo de Aditamento nº 059/2006, assinado em 19/09/06,
processo DAE nº 657/2006
Objeto: empresa especializada para estudo do reequilíbrio
econômico financeiro do contrato de concessão dos serviços de
tratamento
1º aditamento que se faz ao contrato nº 043/2006 para prorrogação
de prazo por mais 30 dias.
Jundiaí, 30 de outubro de 2006

Fábio Nadal Pedro
Diretor Administrativo

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato de Aditamento
Carta-Convite nº 0021/2006
Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: AUTO POSTO BRUNHOLI LTDA
Termo de Aditamento nº 063/2006, assinado em 04/10/06,
processo DAE nº 1793/2006
Objeto: aquisição de combustíveis
1º aditamento que se faz ao contrato nº 074/2006 para acréscimo
ao objeto contratual em 25%, o que corresponde ao valor de R$
17.841,50.
Jundiaí, 30 de outubro de 2006

Fábio Nadal Pedro
Diretor Administrativo

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato de Contrato
Convite-Obra nº 0012/2006
Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: A. FERNANDEZ ENGENHARIA E
CONSTRUÇÕES LTDA
Contrato nº 103/2006, assinado em 26/10/06, Processo DAE nº
2822/2006
Objeto: execução de serviços de proteção de interceptor e
canalização do Rio Jundiaí Mirim.
Prazo: 45 dias
Valor: R$ 94.500,00
Classificação dos recursos: Conta Contábil: 5.1.1.1.1.1.2.1.5.06

- Serviços de Terceiros - PJ/CST e Conta Gerencial:
9.2.2.3.0005.2.1 - Diretoria de Manutenção e Obras (DMO)
Jundiaí, 20 de novembro de 2006

Fábio Nadal Pedro
Diretor Administrativo

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato de Contrato
Convite-Obra nº 0013/2006
Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: GM PAVIMENTAÇÃO LTDA
Contrato nº 101/2006, assinado em 26/10/06, Processo DAE nº
2871/2006
Objeto: contratação de empresa especializada em construção e
manutenção estradas.
Prazo: 30 dias
Valor: R$ 102.903,75
Classificação dos recursos: Conta Contábil: 5.1.1.1.1.1.2.1.5.06
- Serviços de Terceiros - PJ/CST e Conta Gerencial:
9.2.2.3.0005.1.1 - Diretoria de Operações (DOP)
Jundiaí, 07 de novembro de 2006

Fábio Nadal Pedro
Diretor Administrativo

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato de Contrato
Carta-Convite nº 0026/2006
Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: AÇOGRADE COMÉRCIO DE METAIS
PERFURADOS LTDA
Contrato nº 100/2006, assinado em 19/10/06, Processo DAE nº
2448/2006
Objeto: aquisição de grades para fechamento frontal da área da
Casa de Bombas Jundiaí Mirim
Prazo: até 30 dias
Valor: R$ 79.947,00
Classificação dos recursos: Conta Contábil: 1.3.2.01.02.01 –
Construções Civis e Conta Gerencial: 9.2.2.3.0005.1.1 –
Diretoria de Operações
Jundiaí, 30 de outubro de 2006

Fábio Nadal Pedro
Diretor Administrativo

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato da Justificativa
Dispensa nº 1472/2006 – Processo nº 3001/2006
Contrato nº 098/2006
I - Contratada: PLURISERV SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA
II - Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços
de atendimento ao público e realização de corte e religação de
água no passeio público e cavalete
III - Fundamento Legal: Artigo 24, inciso IV da Lei Federal
8666/93
IV - Justificativa: contratação emergencial visto serem os
serviços essenciais à DAE S/A, não podendo sofrer solução de
continuidade, também a anulação da Concorrência Pública 04/
05
V - Valor Global: R$ 79.635,25
VI - Classificação dos recursos: conta contábil:
5.1.1.1.1.2.1.2.5.06 – Serviços de Terceiros – PJ – CON; e
gerencial: 9.2.2.3.0004.1.3.3.1 – Seção de Contas e Controle.
Jundiaí, 30 de outubro de 2006

Fábio Nadal Pedro
Diretor Administrativo
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DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato da Justificativa
Inexigibilidade nº 0003/2006 – Processo nº 00657/2006
Contrato nº 0043/2006
I - Contratada: MAGNA ENGENHARIA LTDA
II - Objeto: empresa especializada para estudo do reequilíbrio
econômico financeiro do contrato de concessão dos serviços de
tratamento
III - Fundamento Legal: Lei Federal nº 8.666/93 e alterações
promovidas pelas Leis nº 8883/94 e nº 9.648/98, artigo 25, II, c/
c artigo 13, I.
IV - Justificativa: Contratação de serviços técnicos, de natureza
singular, com empresa de notória especialização.
V - Valor Global: R$ 138.000,00
VI - Classificação dos recursos: conta contábil:
5.1.1.1.1.1.2.1.5.06 - Serviços de Terceiros - P.J. - CST; conta
gerencial: 9.2.2.3.0005.1.1 - Diretoria de Operações - DOP
Jundiaí, 17 de maio de 2006

Fábio Nadal Pedro
Diretor Administrativo

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato da Justificativa
Inexigibilidade nº 0015/2006 – Processo nº 3450/2006
I - Contratada: ARMCO STACO S/A INDUSTRIA
METALURGICA
II - Objeto: Aquisição de 48,30m de túnel liner circular
galvanizado, medindo 1,20 x 2,70mm
III - Fundamento Legal: Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de
1993 e alterações promovidas pelas Leis nº 8883, de 08 de
junho de 1994 e nº 9.648, de 27 de maio de 1998, artigo 25,
inciso I
IV - Justificativa: fabricante exclusiva, no Brasil, do produto:
“Tubo Liner Circular Galvanizado”
V - Valor Global: R$ 43.855,00
VI - Classificação dos recursos: contas contábeis, Obras em
Andamento: 1.3.2.22.01.06 - Redes de Distribuição e
1.3.2.22.02.02 - Redes de Coleta; contas gerenciais, Pq.
Centenário - FUMAS: 9.6.1.3.0166 - Ext. Água e 9.6.2.3.0132
- Ext. Esgoto
Jundiaí, 20 de novembro de 2006

Fábio Nadal Pedro
Diretor Administrativo

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato de Reti-Ratificação
Dispensa nº 0845/2005
Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: CAFÉ CAIÇARA LTDA
Termo nº 014/2006, assinado em 08/02/06, processo DAE nº
01713/2005
Objeto: locação de 06 máquinas de café por um período de 90
dias
Reti-ratificação para substituição da cláusula 2ª do contrato nº
045/2005-A, que passa a ter a seguinte redação: “... 02 (duas)
máquinas de café expresso, marca SPIDEM, modelo TREVI
AUTOMÁTICA, 220 V, de série nº 12680 e 12690.”
Jundiaí, 15 de fevereiro de 2006

Fábio Nadal Pedro
Diretor Administrativo

DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Extrato de Reti-ratificação
Dispensa nº 0845/2005
Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO

Contratada: CAFÉ CAIÇARA LTDA
Termo nº 016/2006, assinado em 24/02/06, processo DAE nº
01713/2005
Objeto: locação de 06 máquinas de café por um período de 90
dias
Reti-ratificação para substituição da cláusula 2ª do contrato nº
045/2005-A, que passa a ter a seguinte redação: “... 04 (quatro)
máquinas de café expresso, marca SPIDEM, modelo TREVI
AUTOMÁTICA, 220 V, de série nº 12680; 12690; 4073/1181
e 3986/1183.”
Jundiaí, 06 de março de 2006

Fábio Nadal Pedro
Diretor Administrativo

COMUNICADO

Pelo presente, AUTO ONIBUS CHECHINATO S/A,
estabelecida à Rua do Retiro, número 1959, Anhangabaú,
município de Jundiaí, Estado de São Paulo, Cep 13209-002,
inscrita no CNPJ sob número 50.948.520/0001-07, comunica a
todos os interessados, o extravio das Notas Fiscais de Serviços
abaixo relacionadas, preenchidas em sua totalidade:
Modelo            NumeraÁ„o               Data da
Ultima AIDF
A         6351 a 6450 29/04/2004

DECLARAÇÃO DE EXTRAVIO DE DOCUMENTOS

             A empresa, MORBIDELLI ASSISTENCIA TECNICA
S/C LTDA inscrita no CNPJ nº 01.221.462/0001-00 com
INSCRIÇÃO MUNICIPAL nº 2.043, estabelecida à Rua XV de
Novembro nº 38, centro, no Município de Jarinu-SP, DECLARA
ter extraviado os seguinte documento: talão de Prestação de
Serviço, série A, nº 001451 a 001500 em branco.

Extravio

A empresa PANIFICADORA DE VITTA LTDA, estabelecida à
Avenida Benedicto C. Andrade n.º 511 –Jardim Tannus, na cidade
de Jundiaí, Estado de São Paulo, CEP: 13.212-070, inscrita no
CNPJ sob n.º 61.938.346/0001-20 e Inscrição Estadual n.º
407.132.500.110, vem através desta comunicar o extravio dos
Talões de NF Mod.1 de n.º 002.551 a 002.600 e de 002.701 a
002.750 utilizados, Talões de NF D1 de n.º 007.501 a 007.550
e de n.º 007.651 a 007.750 em brancos, Talões de NF ME de
001 a 150, parte utilizados e parte em branco.

SINDICATO DOS PROFESSORES DE JUNDIAÍ
Rua 23 de maio, 108 – Vianelo

Jundiaí/SP – CEP 13207-070 – Fone (11) 4522-7223
Edital de Convocação

Sindicato dos Professores de Jundiaí
O SINDICATO DOS PROFESSORES DE Jundiaí –
SINPRO/Jundiaí, na forma de seus Estatutos, convoca os
professores trabalhadores, com vínculo empregatício, para as
Assembléias Gerais que fará realizar no dia 25 de novembro de
2.006, na sede do Sindicato, à Rua 23 de maio, 108, Vianelo,
Jundiaí/SP, para deliberarem sobre a ordem do dia especificada
para cada um destes conclaves:
a) às 9 h em primeira convocação, associados do sindicato,
empregados em Estabelecimentos de Ensino Particular de
todos os Níveis de sua base territorial, para discutir a previsão
orçamentária para o ano de 2.007;
b) às 09;30hs. em primeira convocação, associados do sindicato,
empregados em Estabelecimentos de Ensino Particular de
todos os Níveis de sua base territorial, para discutir pautas de
reivindicações com vistas à CCT para com o SEMESP/SP,

Cooperativas de Ensino e Cursos Livres;
c) às 10:00hs., em primeira convocação, professores empregados
nas instituições mantidas por SESI, SENAI e SENAC visando
aprovar pautas de reivindicações  com vistas à renovação dos
Acordos Coletivos de Trabalho mantidos com aquelas
instituições;
d) para ambas aprovações de pauta, discutir-se-á, também,
autorização para o inicio das negociações com as Entidades
Patronais em face das pautas aprovadas.
e) não havendo quorum na primeira chamada, tais assembléias
serão instaladas meia hora mais tarde, nos mesmos dia e local,
com qualquer número de filiados. 

Jundiaí, 21 de novembro de 2006.
Neizy Martins de Oliveira Cardoso

Presidente do SINPRO

SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE JUNDIAÍ
E REGIÃO

CNPJ: 54.135.728/0001-50

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente edital ficam convocados todos os
associados deste Sindicato, quites e em pleno gozo de seus
direitos sindicais, para participarem da Assembléia Geral

Ordinária, a ser realizada no dia 27 do mês de Novembro de
2006 às 18 ( dezoito) horas em primeira convocação, a Rua
Senador Fonseca nº 651 nesta cidade, a fim de deliberarem

sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia:

A) – Leitura, Discussão e Votação da Ata da
Assembléia anterior;

B) – Leitura, Discussão e Votação da Proposta
Orçamentária para o Exercício de 2007 e respectivo Parecer

do Conselho Fiscal.

Não havendo, na hora acima indicada, número legal de
associados, para a instalação dos trabalhos em primeira
convocação, a Assembléia será realizada duas horas após, no
mesmo dia e local, em segunda convocação com qualquer número
de associados presentes.

                                                          Jundiaí, 21 de Novembro
de 2006

                                                                         _____________________
                               Dr. Valdemar Bertazzoni

                         Presidente
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3™. SESS�O SOLENE DA 14™. LEGISLATURA, EM 24 DE
NOVEMBRO DE 2006

C O N V O C A Ç Ã O

Nos termos da Lei Orgânica de Jundiaí (art. 35, § 2º.), do
Regimento Interno (art. 90, III, c/c parágrafo único, e) e do
Requerimento ao Plenário nº. 716, aprovado na Sessão Ordinária
de 24 de outubro de 2006,  CONVOCO  os Senhores Vereadores
para Sessão Solene a realizar-se em 24 de novembro de 2006,
no Teatro Polytheama, com início às 19h30min, para entrega
de tÌtulos honorÌficos, a saber:

CIDADÃO JUNDIAIENSE
Srª. Anéris Fernandes de Mattos
Sr. Antonio Roberto do Amaral

Dr. Benedito Assis Bottene
Dr. Carlos Alberto Pires Bueno

Sr. Eduardo Eli de Souza
Sr. Eusébio Pereira dos Santos

Engº. Fernando Storani
Profª. Francisca de Lourdes Lara Camargo (“Chica”)

Pastor Geraldo de Oliveira
Engº. João Carlos Coelho Rocha
Sr. João Carlos Pereira Donato

Sr. Joaquim Antonio Calheiros Filho
Dr. Joaquim Augusto Cassiano Carvalho Neves

Dr. José Antonio de Bem
Deputado Estadual José Souza Santos

Sr. Lorisval de Medeiros
Drª. Lucimara Bui Berganton

Sr. Luiz Carlos da Conceição (“Theo Conceição”)
Profª. Marlene Liveraro Bodelaci

Ten. Cel. Art. Orlando Roque de Simone
Pastor Roberto da Silva

Dr. Wagner Tadeu Ligabó

VEREADOR HONORÁRIO
Sr. Antonio Galdino

Dr. João Carlos Lopes
Prof. Dr. Lupércio Silveira

DIPLOMA DO MÉRITO ESPORTIVO
Sr. Rubens Bizinoto da Cunha

DIPLOMA DE BENEMÉRITO AMIGO DA CRIANÇA
Centro Educacional João de Deus – Grupo Florescer

FUNCIONÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL DO ANO
Dr. Jorge Murari Filho

DIPLOMA DE RECONHECIMENTO
Gabinete de Leitura Ruy Barbosa

ORDEM DO MÉRITO “PROFESSOR JOAQUIM
CANDELÁRIO DE FREITAS”
Prof. Elvio Alvarez Santiago

Profª. Júlia Fernandes Heimann
Srª. Maria Campos da Silva Velho (“Cidoca”)

MEDALHA PETRONILHA ANTUNES
Sr. Alexandre Gaviglia

Sr. Luiz Antonio de Oliveira (“Cobrinha”)
Engº. Márcio José Dias

Paróquia Sagrado Coração de Jesus
Monsenhor Paulo Geraldo Perboni

Profª. Valderez Paccioli Merluzzi
Prof. Washington Moreira

ORDEM DO MÉRITO MUNICIPAL
Profª. Mariza Ferreira Pinto
Drª. Regilene Fiore Silveira

Jundiaí, 16 de novembro de 2006.

ANA TONELLI
Presidente

EDITAL Nº 03, 20 DE NOVEMBRO DE 2006.

DJAIR BOCANELLA, Presidente da Comissão de Concurso
Público, encarregado da divulgação, realização e fiscalização do
Concurso Público para os cargos de provimento efetivo (carreira)
de AGENTES DE TRANSPORTE E SEGURANÇA e
AGENTES DE SERVIÇOS TÉCNICOS no uso de suas
atribuições legais e face ao que consta nos autos do processo n°
47.836,

FAZ SABER que estarão abertas, nos dias úteis, no período de
22 de novembro a 5 de dezembro do corrente ano, inscrições
para o Concurso Público nos cargos a seguir relacionados, sob o
regime da Lei Complementar nº 348, de 18 de setembro de 2002
e suas alterações – Estatuto dos Funcionários Públicos.

1.DO CARGO, VAGAS, JORNADA E VENCIMENTOS.

AGENTE DE TRANSPORTE E SEGURANÇA – 5 (cinco)
vagas.
Carga Horária Semanal: 40 (quarenta) horas.
Remuneração Mensal: R$ 1187,96 (um mil cento e oitenta e
sete reais e noventa e seis centavos)
Requisitos para Provimento: Ensino Médio e Carteira Nacional
de Habilitação – Letra “C” com autorização para atividade
remunerada.
Taxa de Inscrição: R$ 30,00 (trinta reais)

AGENTE DE SERVIÇOS TÉCNICOS – 15 (quinze) vagas
Carga Horária Semanal: 40 (quarenta) horas.
Remuneração Mensal: R$ 1.755,16 (um mil setecentos e
cinqüenta e cinco reais e dezesseis centavos).
Requisitos para Provimento: Ensino Médio e conhecimentos
de informática - ambiente operacional “MS Windows XP” e os
aplicativos do”MS OFFICE”.
Taxa de Inscrição: R$ 30,00 (trinta reais)

1.1. Não há previsão de vagas para portadores de deficiência
para o cargo de Agente de Transporte e Segurança nos termos
do que dispõe a Lei Municipal nº 4420 de 20 de setembro de
1994.

1.2. Das vagas propostas para Agente de Transporte e
Segurança, 1 (uma) vaga será reservada para ser ocupada por
afrodescentes, nos termos do que dispõe a Lei Municipal  nº
5.745, de 14 de fevereiro de 2002.

1.3. Das vagas propostas para Agente de Serviços Técnicos, 1
(uma) vaga será reservada para portadores de deficiência para o
cargo de Agente de transporte e Segurança nos termos do que
dispõe a Lei Municipal nº 4420, de 20 de setembro de 1994, e,
3 (três) vagas serão reservadas para serem ocupadas por
afrodescentes nos termos do que dispõe a Lei Municipal  nº
5.745, de 14 de fevereiro de 2002.

2. EXIGÊNCIAS

2.1. Os candidatos deverão satisfazer as seguintes exigências:

2.1.1. Ser brasileiro ou estrangeiro na forma da legislação vigente.

2.1.2. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos.

2.1.3. Ser eleitor e estar em dia com suas obrigações eleitorais.

2.1.4. Estar em dia com as obrigações militares (se do sexo
masculino).

2.1.5. Não registrar antecedentes criminais, firmando declaração
e comprovando na ocasião do ingresso no Serviço Público,
mediante certidão própria.

2.1.6. Possuir habilitação para o cargo no ato da nomeação, de
acordo com o especificado no quadro constante do item 1 deste
edital – requisitos para provimento.

2.1.7. Não ter sofrido no exercício da função pública penalidade
por prática de atos desabonadores.

2.1.8. Firmar declaração de que não percebe proventos de
aposentadoria de nenhum dos Poderes ou esferas do Governo.

2.1.9. Gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de
deficiência incompatível com o exercício das funções que
competem ao cargo a que concorre.

2.1.10.  A comprovação de que os candidatos possuem os
requisitos exigidos dar-se-á com a apresentação dos documentos
hábeis, por ocasião da nomeação. A não apresentação de qualquer
dos documentos implicará na desclassificação do candidato, de
forma irrecorrível, anulando-se todos os atos decorrentes de sua
inscrição.

3. DA INSCRIÇÃO

3.1. As inscrições serão realizadas na sede da Câmara
Municipal de Jundiaí, Rua Barão de Jundiaí, nº 128, centro,
nos dias úteis, no período de 22 de novembro a 5 de
dezembro do corrente ano, das 10 às 16 horas, mediante a
apresentação da Cédula de Identidade, acompanhada de uma
cópia que deverá ser anexada à ficha de inscrição, e pagamento
da taxa de inscrição correspondente ao cargo pretendido.

3.2. O candidato deverá preencher e assinar o requerimento de
inscrição recebendo, no ato do pagamento da Taxa de Inscrição,
o protocolo correspondente.

3.3. No caso de inscrição por procuração deverão ser
apresentados o instrumento de mandato, com firma reconhecida
e cópia do documento de identidade do procurador e do candidato.

3.4. Nenhum documento será retido no ato da inscrição com
exceção dos relacionados nos itens 3.1 e 3.3.

3.5. Nos casos em que os candidatos façam jus e pretendam
prevalecer-se das condições que lhes são facultadas nas Leis
Municipais nº 4420, de 20 de setembro de 1994, e, 5.745, de 14
de fevereiro de 2002, os candidatos deverão manifestar-se
expressamente quando do requerimento das respectivas
inscrições, sendo certo que, este ato implicará em declaração de
que tem conhecimento das condições ali previstas e de que está
concorde com as mesmas.
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3.6. É de exclusiva responsabilidade do candidato o correto
preenchimento da ficha de inscrição, sem o que sua inscrição
será cancelada.

3.7. Em nenhuma hipótese haverá devolução da importância
paga a título de taxa de inscrição.

3.8. Não serão recebidas inscrições fora do período estabelecido
neste Edital.

3.9. A inscrição cujo pagamento for efetuado através de cheque
terá sua validade condicionada à devida compensação.

3.10. A Comissão de Concurso Público fará publicar, por afixação
em quadro próprio, relação das inscrições efetuadas.

4. DA COMISSÃO

4.1. Competirá à Comissão de Concurso Público a divulgação,
a realização e a fiscalização do concurso devendo apresentar
no final a classificação dos candidatos.

4.2. A Comissão de Concurso Público poderá valer-se de
profissionais especializados e/ou contratar empresa
especializada para realização do Concurso.

5. DAS PROVAS

5.1. O Concurso será realizado em duas fases, a primeira,
através de prova escrita em forma de teste de múltipla escolha,
versando sobre matéria constante do Anexo I, que faz parte
integrante e inseparável deste Edital, e a segunda, através de
prova prática para verificação de capacitação para o cargo, a
saber:-
5.1.1. Para o cargo de AGENTE DE TRANSPORTE E
SEGURANÇA a prova prática consistirá em prova prática de
direção, onde o candidato deverá demonstrar não apenas
habilidades ao volante, tais como direção defensiva, cuidados
com o veículo, bem como, conhecimento para dirigir em outras
cidades além de Jundiaí, em especial na cidade de São Paulo,
com prática não apenas no trânsito, bem como, na busca de
locais de interesse da edilidade.
5.1.2. Para o cargo de AGENTE DE SERVIÇOS
TÉCNICOS a prova prática versará sobre conhecimento básico
de computação, internet, digitação, aplicação de antivírus (Word
e Excel).

5.2. As provas escritas realizar-se-ão no dia 10 de
dezembro de 2006, às 9:00 horas, em local a ser designado e que
será objeto de Edital próprio, publicado por afixação na sede da
Câmara Municipal, com antecedência mínima de 03 (três) dias e
a prova prática será realizada em data a ser comunicada por
ocasião da aplicação da prova escrita.

5.2.1. O ingresso nos locais das provas só será permitido ao
candidato que apresentar documento oficial com foto, que
comprove sua identidade, preferencialmente a Cédula de
Identidade (R.G.) e a Ficha de Inscrição.

5.2.2. O candidato deverá comparecer ao local da realização das
provas com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência.

5.2.3. Não serão admitidos no local da prova os candidatos que
se apresentarem após o horário estabelecido para o seu início,
importando o atraso do candidato em sua exclusão do concurso.

5.2.4. Não será permitido ao candidato realizar prova
em local e horário diferente daquele estabelecido, sob quaisquer
alegações.

5.2.5. Durante a realização das provas não será
permitido qualquer tipo de consulta ou uso de aparelhos
eletrônicos.

5.2.6. O não comparecimento a qualquer prova excluirá
automaticamente o candidato.

5.2.7. Não haverá segunda chamada para qualquer das
provas seja qual for o motivo alegado.

5.3. Por razões de ordem técnica, de segurança e de
direitos autorais adquiridos, não serão fornecidos exemplares
de Cadernos de Questões a candidatos ou a instituições de direito
público ou privado mesmo após o encerramento do concurso.

6. DO JULGAMENTO DA PROVA E DA
CLASSIFICAÇÃO FINAL

6.1. As Provas Escritas serão avaliadas de 0 (zero) a 100 (cem)
pontos e terão caráter eliminatório.

6.2. Os candidatos que obtiverem menos de 50 (cinqüenta)
pontos na prova escrita, e ou menos de 50 (cinqüenta) pontos
na prova prática, serão considerados eliminados.

6.3. Somente serão considerados classificados à realização da
prova prática, os candidatos não eliminados na prova escrita,
em número correspondente a 5 (cinco) vezes o número de vagas
disponíveis para o cargo respectivo, obedecida a ordem de
classificação, ultrapassando-se tal limite, apenas para
aproveitamento de candidatos empatados na nota de corte. Os
demais candidatos serão considerados desclassificados.

6.4. Considerar-se-á pontuação final, para efeito de classificação,
a resultante da soma da pontuação obtida na prova escrita e
prova prática, e, em caso de empate, terá preferência,
sucessivamente, o candidato que:

6.4.1. conte com maior idade;

6.4.2. conte com maior prole.

6.4. Os candidatos em igualdade de classificação serão chamados,
se necessário, a comprovar as condições de preferência
mencionadas nestes itens no prazo que lhes for fixado.

6.5. O resultado final será publicado na Imprensa Oficial do
Município de Jundiaí.

7. DOS RECURSOS

7.1. De cada ato da Comissão de Concurso Público caberá um
único recurso devidamente protocolado na Câmara Municipal
de Jundiaí, dirigido ao Presidente da Comissão de Concurso
Público no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contado da
publicação na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí.

7.2. Do Termo de Homologação do concurso caberá um único
recurso, devidamente protocolado na Câmara Municipal de
Jundiaí, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas contado da publicação na
Imprensa Oficial do Município de Jundiaí.

7.3. Os recursos interpostos fora do prazo previsto no item
anterior não serão conhecidos.

7.4. Os recursos deverão ser digitados ou datilografados e conter
as seguintes especificações: nome do candidato, número do R.G.
e C.P.F., número da inscrição, cargo inscrito, endereço, telefone,
data, assinatura e o questionamento.

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. A inscrição do candidato importará no conhecimento e
concordância com as normas e instruções constantes do presente
Edital.

8.2. Os candidatos inscritos portadores de deficiência que
necessitarem de prova especial deverão requerê-la, pessoalmente,
no ato de inscrição.

8.3. Os candidatos que não cumprirem o disposto no ato da
inscrição não terão prova especial, seja qual for o motivo alegado.

8.4. O candidato portador de deficiência física participará do
concurso em igualdade de condições com os demais candidatos
no que se refere a conteúdo, avaliação, duração, horário, local de
aplicação da prova e cumprimento às demais exigências.

8.5. A aptidão para o exercício do cargo pelo candidato portador
de deficiência física será comprovada por meio de perícia médica
nos termos da Lei Municipal nº 4.420, de 20 de setembro de
1994.

8.6. É vedada a juntada ou substituição de títulos ou documentos,
exceto quando solicitado pela Comissão de Concurso Público
por necessidade de esclarecimento.

8.7. O prazo de validade do Concurso será de 2 (dois) anos,
contados a partir da data de sua homologação podendo ser
prorrogado por igual período a critério da Mesa da Câmara.

8.8. Todos os atos decorrentes deste Concurso serão publicados
na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí por meio de edições
normais ou extraordinárias, se necessário.

8.9. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos
documentos, verificadas a qualquer tempo, em especial por
ocasião da posse, acarretará a nulidade da inscrição com todas
as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem
administrativa, civil ou criminal.

8.10. A aprovação no concurso não implica em obrigatoriedade
de admissão, cabendo à Mesa da Câmara o direito de aproveitar
os candidatos, por cargo, observada a ordem de classificação
final, obedecendo ao limite de vagas existentes, das que vierem
a vagar e das que houver em razão da criação de novos cargos,
durante o prazo de validade deste concurso, a exclusivo critério,
interesse e necessidade da Câmara Municipal de Jundiaí.

8.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de
Concurso Público.

Faz parte integrante deste Edital o Conteúdo Programático
constante do Anexos I.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital,
que será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado
no local de costume.

Câmara Municipal de Jundiaí, 20 de novembro de 2006.

DJAIR BOCANELLA
Presidente da Comissão de Concurso Público

ANEXO I

AGENTE DE TRANSPORTE E SEGURANÇA

Requisitos para Provimento: Ensino Médio e Carteira Nacional
de Habilitação – Letra “C”, autorização para atividade
remunerada.
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

PORTUGUÊS

→ Leitura, compreensão e interpretação de texto;
→ Elementos da comunicação e as funções de linguagem;
→ Análise semântica = valor que a palavra adquire no
contexto, sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos;
→ Tipos de composição textual; elementos da estrutura
narrativa; elementos da estrutura dissertativa; coesão e
coerência textual; descrição objetiva e subjetiva;
→ Linguagem denotativa e conotativa; figuras e vícios de
linguagem;
→ Variantes lingüísticas; linguagem oral e linguagem escrita;
formal e informal; gíria;
→ Sílaba = separação silábica, classificação das palavras quanto
ao número de sílaba e sílaba tônica;
→ Acentuação = acento agudo, circunflexo e grave; regras de
acentuação; ocorrência da crase;
→ Encontro vocálico, encontro consonantal e dígrafo;
→ Ortografia;
→→→→→ Pontuação = Empregar corretamente: ponto-final, ponto-e-
vírgula, ponto-de-exclamação, ponto-de-interrogação, dois-
pontos, reticências, aspas, parênteses, colchete e vírgula;
→ Classes de palavras:
1. Substantivos = tipos de substantivos, flexão dos
substantivos em gênero, número e grau;
2. Artigos = definidos e indefinidos;
3. Adjetivos = classificação dos adjetivos, flexão dos
adjetivos, adjetivos pátrios e locução adjetiva;
4. Verbos = Flexões do verbo: modo, tempo e número;
regulares, irregulares, auxiliares, abundantes e defectivos;
forma verbal; vozes do verbo; tipos de verbo;
5. Pronomes = pessoais do caso reto, oblíquo e de
tratamento, indefinido, possessivo, demonstrativo,
interrogativo, relativo;
6. Numerais = flexão dos numerais e emprego;
7. Preposições;
8. Conjunções;
9. Interjeições;
10. Advérbios.
→ Frases: tipos de frase; oração; período simples e composto
por coordenação e subordinação;
→ Termos essenciais da oração = sujeito (tipos de sujeito) e
predicado (tipos de predicado);
→ Termos integrantes da oração = complementos verbais e
complementos nominais;
→ Termos acessórios da oração = aposto; vocativo; adjunto
adnominal e adjunto adverbial;
→ Concordância nominal e verbal;
→ Regência nominal e verbal:
→ Colocação pronominal;
→ Estrutura e formação das palavras;
→ Funções das palavras que e se.

MATEM¡TICA

- Operações com Números Inteiros, Fracionários e Decimais -
adição, subtração, multiplicação e divisão;
- Múltiplos e Divisores – Critérios de divisibilidade, números
primos e números compostos, MDC e MMC:
- Números Racionais e sua representação fracionária – a idéia
de fração, comparação e simplificação  de frações, operações
com números fracionários, potenciação de frações,raiz
quadrada de números fracionários, expressões numéricas;
- Conjuntos Numéricos;
- Potenciação e Radiciação;
- Porcentagem;
- Juros simples e compostos;
- Razão e  proporção - regra de três simples e composta;
- Média Aritmética Simples e Ponderada;

- Progressão Aritmética e Geométrica;
- Grandezas Diretamente e Inversamente Proporcionais;
- Equações, inequações e sistemas do 1º Grau e de 2º  Grau –
Raízes, equações completas e incompletas, equações literais,
relações entre coeficientes e raízes, equações fracionárias,
equações biquadradas e irracionais;
- Funções polinomiais do 1º e do 2º grau – par ordenado,
representação gráfica, domínio e imagem:
- Função Exponencial;
- Função Logarítmica,
- Sucessão ou Seqüência,
- Estudo das Matrizes:
- Determinantes;
- Sistema Métrico Decimal – Unidades de Comprimento,
Unidades de Medidas de Áreas e Unidades de Medidas de
Capacidade;
- Geometria plana e espacial  – sólidos geométricos, reta e
segmento de reta, polígonos regulares e quadriláteros, cálculo
de perímetro e de área, comprimento da circunferência e do
arco, área do círculo e de suas partes;
- Triângulos – Semelhança, Relações Métricas no Triangulo
Retângulo, Teorema de Pitágoras;
- Trigonometria – razões trigonométricas;
- Questões de raciocínio lógico na forma de problemas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Regras de Trânsito
Novo Código de Trânsito Brasileiro
Direção Defensiva
Placas de Sinalização
Equipamentos Obrigatórios
Manutenção e reparos no veículo: avarias no sistema de
aquecimento, freios, combustão, eletricidade, controle de
quilometragem/combustível; conservação e limpeza do
veículo; condições adversas; mapeamento de viagens.
Meio ambiente
Gestão e cidadania

Referências bibliográficas.
Código de Trânsito Brasileiro – Lei 9.503/97
Manual de Formação de Condutores Veicular

AGENTE DE SERVIÇOS TÉCNICOS

Requisitos para Provimento: Ensino Médio e conhecimentos
de informática e conhecer todo o ambiente de rede windows.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

PORTUGUÊS

→ Leitura, compreensão e interpretação de texto;
→ Elementos da comunicação e as funções de linguagem;
→ Análise semântica = valor que a palavra adquire no
contexto, sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos;
→ Tipos de composição textual; elementos da estrutura
narrativa; elementos da estrutura dissertativa; coesão e
coerência textual; descrição objetiva e subjetiva;
→ Linguagem denotativa e conotativa; figuras e vícios de
linguagem;
→ Variantes lingüísticas; linguagem oral e linguagem escrita;
formal e informal; gíria;
→ Sílaba = separação silábica, classificação das palavras quanto
ao número de sílaba e sílaba tônica;
→ Acentuação = acento agudo, circunflexo e grave; regras de
acentuação; ocorrência da crase;
→ Encontro vocálico, encontro consonantal e dígrafo;
→ Ortografia;
→→→→→ Pontuação = Empregar corretamente: ponto-final, ponto-e-
vírgula, ponto-de-exclamação, ponto-de-interrogação, dois-
pontos, reticências, aspas, parênteses, colchete e vírgula;

→ Classes de palavras:
11. Substantivos = tipos de substantivos, flexão dos
substantivos em gênero, número e grau;
12. Artigos = definidos e indefinidos;
13. Adjetivos = classificação dos adjetivos, flexão dos
adjetivos, adjetivos pátrios e locução adjetiva;
14. Verbos = Flexões do verbo: modo, tempo e número;
regulares, irregulares, auxiliares, abundantes e defectivos;
forma verbal; vozes do verbo; tipos de verbo;
15. Pronomes = pessoais do caso reto, oblíquo e de
tratamento, indefinido, possessivo, demonstrativo,
interrogativo, relativo;
16. Numerais = flexão dos numerais e emprego;
17. Preposições;
18. Conjunções;
19. Interjeições;
20. Advérbios.
→ Frases: tipos de frase; oração; período simples e composto
por coordenação e subordinação;
→ Termos essenciais da oração = sujeito (tipos de sujeito) e
predicado (tipos de predicado);
→ Termos integrantes da oração = complementos verbais e
complementos nominais;
→ Termos acessórios da oração = aposto; vocativo; adjunto
adnominal e adjunto adverbial;
→ Concordância nominal e verbal;
→ Regência nominal e verbal:
→ Colocação pronominal;
→ Estrutura e formação das palavras;
→ Funções das palavras que e se;

MATEM¡TICA

- Operações com Números Inteiros, Fracionários e Decimais -
adição, subtração, multiplicação e divisão;
- Múltiplos e Divisores – Critérios de divisibilidade, números
primos e números compostos, MDC e MMC:
- Números Racionais e sua representação fracionária – a idéia
de fração, comparação e simplificação de frações, operações
com números fracionários, potenciação de frações, raiz
quadrada de números fracionários, expressões numéricas;
- Conjuntos Numéricos;
- Potenciação e Radiciação;
- Porcentagem;
- Juros simples e compostos;
- Razão e  proporção - regra de três simples e composta;
- Média Aritmética Simples e Ponderada;
- Progressão Aritmética e Geométrica;
- Grandezas Diretamente e Inversamente Proporcionais;
- Equações, inequações e sistemas do 1º Grau e de 2º  Grau –
Raízes, equações completas e incompletas, equações literais,
relações entre coeficientes e raízes, equações fracionárias,
equações biquadradas e irracionais;
- Funções polinomiais do 1º e do 2º grau – par ordenado,
representação gráfica, domínio e imagem:
- Função Exponencial;
- Função Logarítmica,
- Sucessão ou Seqüência,
- Estudo das Matrizes:
- Determinantes;
- Sistema Métrico Decimal – Unidades de Comprimento,
Unidades de Medidas de Áreas e Unidades de Medidas de
Capacidade;
- Geometria plana e espacial  – sólidos geométricos, reta e
segmento de reta, polígonos regulares e quadriláteros, cálculo
de perímetro e de área, comprimento da circunferência e do
arco, área do círculo e de suas partes;
- Triângulos – Semelhança, Relações Métricas no Triangulo
Retângulo, Teorema de Pitágoras;
- Trigonometria – razões trigonométricas;
- Questões de raciocínio lógico na forma de problemas.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Conhecimentos de Contabilidade
Noção de redação de correspondência oficial
Noção de organização de arquivos e protocolos
Gestão de documentos de arquivo.
Atendimento ao público interno e externo, pessoalmente e
por meio telefônico.
Anotar e transmitir recados e avisos
Noção de direitos e deveres
Noções básicas de Ética e Cidadania
Conhecimentos de Informática
Lei Orgânica do Município de Jundiaí
Regimento Interno da Câmara Municipal de Jundiaí
Estatuto dos Funcionários Públicos de Jundiaí
Atualidades

Referências Bibliográficas
Decreto Nº 48.897/2004 – Dispõe sobre arquivos públicos
Livros didáticos que tratem de redação de documentos.
Site da Câmara Municipal e da Prefeitura do Município
de Jundiaí Jornais e Revistas
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